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Tratam-se os presentes autos de Ação de USUCAPIÃO ESPECIAL URBANO COLETIVO proposta por FRANCISCO FERNANDES FERREIRA E OUTROS, em face de GILBERTO ACAR E OUTROS, alegando os demandantes terem a posse mansa e pacífica do imóvel usucapiendo há mais de 30 anos, tendo sobre o referido imóvel o ´animus domini´, requisito necessário para a obtenção do pleito, vindo ao final requerer a concessão dos benefícios da assistência judiciária, manifestação da Fazenda Pública da União, Estado e Município, citação por edital dos requeridos por se encontrarem em lugar incerto e, finalmente, a procedência do pedido declarando a propriedade para cada um dos requerentes. Com a inicial de folhas 02/06, veio acompanhando os documentos de folhas 07/98. Manifestação da Fazenda Municipal às folhas 124, seguida da Fazenda Estadual às folhas 128 e da União Federal às folhas 131, informando não haver interesse no feito. Despacho às folhas 141 verso, determinando a citação editalícia dos réus e demais interessados. Manifestação do confrontante Sebastião Rodrigues da Costa às folhas 174/175, informando não se opor ao presente feito. Decisão de folhas 183, nomeando a Defensoria Pública como curadora especial no presente feito. Contestação apresentada às folhas 184/186, argüindo preliminarmente a nulidade da citação editálicia, no mérito pugna pelo litisconsórcio passivo necessário, requerendo a retificação da DRA e seja julgado improcedente o pedido. Réplica autoral carreada às folhas 188. Manifestação do Ministério Público às folhas 190 sobre a contestação apresentada. Manifestação do Espólio de Maria Rose Gebara às folhas 221. Audiência de Instrução e Julgamento às folhas 290/294, não sendo possível uma composição. Auto de Verificação às folhas 298/299. Alegações Finais dos Autores às folhas 303/306. Manifestação da parte Maria Aparecida da Silva às folhas 308, requerendo a exclusão de 4 (quatro) partes no presente feito. Alegações Finais dos Réus representados pelo Curador Especial às folhas 345/349. Parecer Final do Ministério Público às folhas 354/357. É O NECESSÁRIO RELATO DOS FATOS. PASSO A FUNDAMENTAR E AO FINAL DECIDIR. ´Ab initio´, REJEITO a preliminar de nulidade da citação editalícia uma vez que ficou demonstrado nos presentes autos que foram esgotados todos os meios suasórios para a tentativa de localização dos réus. Em segundo plano, DEFIRO o pleito de folhas 308, devendo serem excluídos do pólo passivo da presente demanda os requerentes Francisco Fernandes Ferreira, José Chagas dos Santos, Alaíde Maria Marçal e Eliane Aparecida da Silva. Façam-se as anotações e alterações que se fizerem necessárias. Voltando os olhos sobre o cerne da questão, verifico que o presente feito se ´arrasta´ há quase 10 ANOS, sem o devido julgamento, estando preso pelo requerimento de várias diligências que entendo não serem mais necessárias ao deslinde da questão em apreço, haja vista o lapso temporal ocorrido, tanto da suposta posse pelos autores ocorrida desde meados de 2003, quando da propositura da ação até a presente data, o que nos faz presumir a total ausência de interesse de todos os interessados, direta ou indiretamente, na solução do presente feito. Conforme se denota de toda a farta prova documental já produzida, mormente as certidões negativas, ficou evidenciado que não fora ajuizada nenhuma ação que pudesse contestar o domínio dos autores sobre o imóvel, transcorrendo sem nenhuma interrupção e/ou manifestação, ressalvada a contestação por negativa geral apresentada pelo curador dos ausentes e citados por edital, o prazo legal para que todos os interessados diretos, indiretos e eventuais, pudessem fazê-lo. Os autores cumpriram integralmente o disposto nos artigos 941, 942 e 943 do Código de Processo Civil, sendo que foram observados todos os trâmites legais cabíveis na espécie, tais como a citação dos confinantes, via OJA; efetivada a citação editalícia dos ausentes, incertos, desconhecidos e eventuais interessados; foram juntadas as certidões cartorárias e imobiliárias pertinentes e, finalmente, foram oficiadas as Fazendas Públicas competentes que manifestaram o seu desinteresse no presente feito. Ressalta-se que não houve qualquer impugnação por parte dos confinantes ou dos sucessores do proprietário. As Fazendas Públicas, regularmente intimadas, manifestaram seu desinteresse no imóvel em questão. Finalmente, pela análise de todo o conjunto probatório carreado aos presentes autos e estando presentes todos os requisitos legais não há como deixar de acolher o pedido. ´Ex Positis´ e por tudo o mais que dos autos consta, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, e DECLARO o domínio dos Autores sobre os imóveis descritos na peça vestibular, servindo esta sentença como título para matrícula no Cartório de Registro de Imóveis competente. Via de conseqüência, JULGO EXTINTO o presente feito, com resolução de seu mérito, com espeque no artigo 269, I de nossa Legislação Adjetiva Civil. Cumpra-se. Despesas processuais ´ex lege´. Publique-se e Intimem-se. Preclusas as vias impugnativas e após serem observadas todas as formalidades cabíveis à espécie, dê-se baixa e arquivem-se os presentes autos.
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